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Camara,Municipal de
t'

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

PROJETO DE LEI N°
01 -PL
01-00474/2013

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Dispõe, sobre a reserva e 
destinação de 10% dos alvarás 
de estacionamentos quando do 
sorteio pelo município, a aqueles 
taxistas que comprovarem maior 
tempo na profissão e dá outras 
providencias.

Art. 1° Fica reservado e destinado nos sorteios de alvarás de estacionamentos 

promovidos pelo município, o percentual de 10% aos taxistas que comprovarem maior 

tempo em exercício.
à

Art. 2° Poderão pleitear sua inclusão a cota, aqueles que preenchidos os requesitos 

legais, que ainda não foram contemplados.

Art. 3° Para comprovação de exercício da profissão poderá o participante apresentar 

além do CONDUTAXI, atestados e certidões pertinentes para este fim.

I

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 

especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 5° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na datà de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

(equipITe puülíCACA^ Sala das Sessões, 28 de julho de 2013.

01 AGO 2013
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Câmara Municipal de
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo facilitar o acesso dos taxistas aos alvarás de 

estacionamentos sorteados pelo município, pois são milhares de profissionais que 

exercem a atividade há anos e nunca foram contemplados com este.

Assim, por medida de justiça novos sorteios deverão reservar e destinar 10% dos alvarás 

aos taxistas que se enquadrarem nesta situação as, que comprovem documentalmente o 

longo exercício da profissão.

Sendo assim, por entender ser um projet9~í|e interesse publico conto com o apoio dos 

nobres pares para ver este projeto aprovadl?. %

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 2



♦ CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.. ...... .6.3............

»................01 - 474.......... de 20........13.....  .^......./........... I....rí'..h.... ■ {a}...............  ........................Q^.......................

AdelÉsíss Cicone 
Assssíme Parlasjgriíar 

á^egístro 600.405

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: Q-| Í\GO
7

- > - -I

t?,

PR ESIDENTE

MARCO Aurélio cu^KA
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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f^olha n° O L|

CÂMARA MUE^ICEPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA» ÂS86S8ORIA E ANÁUSE PRÉVIA

PL ys® 0W13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site WWW.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências. Com as alterações das Leis Municipais 
posteriores;

- Lei Municipal n° 7.816, de 30 de novembro de 1972, que visa permitir que, no caso 
de cessação definitiva de suas atividades, as empresas de táxis transfiram todos os 
seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes;

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo;

- Decreto n° 14.636, de 27 de julho de 1977, que institui o Livro de Transferência de 
Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras providências;

- Decreto n° 14.706, de 30 de setembro de 1977, que complementa o Decreto n° 
14.636/77, e dá outras providências;

- Decreto n° 27.650, de 15 de fevereiro de 1989, que fixa a competência para autorizar 
a expedição de Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento de Táxis no 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

'i',

- Decreto n° 44.530, de 24 de março de 2004, que concede isenção, ao permissionário 
do sistema de transporte individual de passageiros por táxi, do pagamento de preço 
público para a expedição de novo alvará de estacionamento, na situação que 
especifica;

V'

- Decreto n° 49.802, de 23 de julho de 2008, que autoriza a Secretaria Municipal de 
Transportes a realizar sorteio de alvarás de estacionamento da modalidade táxi, para 
atender exciusivamente as necessidades de deslocamento de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida;

- Decreto n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que autoriza a expedição de novos 
alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica. Com alterações de 
Decretos posteriores;

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 128/09, que dispõe sobre o Alvará 
de Estacionamento;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0474-13 pesquisa
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■fi

í-olha n“ O

O tuncíõnárjo ,

Marl
Téc Técnico

10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 67/10, que dispõe sobre o Alvará 
de Estacionamento: 

- PL 0436/10, que dispõe sobre a reserva de no mínimo 2% (dois por cento) do total de 
vagas nos pontos de táxi para taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência 
física ou mobilidade reduzida;

- PL 0485/12, que dispõe sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre 
particulares no município de São Paulo e dá outras providências;

- PL 0332/13, que altera o art. 20, § 3° da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de julho de 
1969, com redação dada pela Lei 7.953/1973, acrescendo a alínea “d”, e dá outras 
providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. : t. 
íí

Vale salientar que, apesar das Leis Municipais e dos Projetos acima descritos tratarem 
dos táxis, nenhum deles trata do assunto nos exatos termos do presente projeto de lei, 
não configurando a hipótese prevista no art. 212, IV, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 03.

São Paulo, 15 de agosto de 2013.

Christiana Samãrã Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Fal^o tíiacaglia 

 

Procuradora Supervisora do Sétor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393

i'ii
.sh

í"

!.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0474-13 pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Total de referências : i

Título: LEI N® 7.329 11/07/1969 fver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N® 49/1969 (ver documento)
Autor(es);

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações;

EXECUTIVO; Faria Lima
Decreto n® 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n” 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n° 13.115/2001. fver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Lei n° 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; fver documento)
Lei n® 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento)
- Decreto n° 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n° 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.
Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; fver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; fver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; fver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n® 8.198/1974.; (ver 
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars, ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera 
documento)
Lei
Lei
Lei
Lei
Lei

os

os
os
OS

arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n° 10.109/1986.; (yer

arts. 41 a 46 desta Lei.; fver documento)
pars. 1° e 2^ do art. 7° da Lei n® 10.308/1987.; fver documento) 
arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)

ni

v'. Í

10.308/1987 - Altera
10.647/1988 - Altera
11.296/1992 - Altera
12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
13.115/2001 - Adiciona 5 pars, ao art. 2° desta Lei. fver documento)

[ Back ]
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Da pessoa jurídica e da pennlssão

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte Indtvl-* 
doa! de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outeas 
providências.

Paulo Satlm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1989, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei;

a) a pessoa Jurídica, constituída sob a forma de em- 
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

LBZ N.o 7.329. DE 11 DE JULHO DE 1969

n Dispor de sêde e escritório no Município;

a) por crime doloso;

Art 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sómente poderá ser executado mediante pré­
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan­
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona­
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma­
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — B exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida;

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente Inscritos no Cadastro Mu­
nicipal de Condutores de Táxis.

Art 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço dc transporte de passageiro por melo 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará Implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento.

Art. 5.0 >— A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua Inscrição no Cadastro Municipal 
de Bmprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor­
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni­
cípio á data de sua constituição;

m — Apresentar fóíha corrida de antecedentes criminais, re­
lativamente a cada um dos súdos e. no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

5 único — No caso do Item m dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos.
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Art. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado á emprêâ que, 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comproro:

a) ser proprietária de. pelo menos, 15 (quinze) veíouioa 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam Llcea- 
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo;

b)

c)

dispor do uso de área minima de SOO.qOniã (qui­
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona­
mento dos veículos com, pelo menos, lS0,0'>m3 (oen- 
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório;

estar Inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços,

§ ünleo — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprSsa díverÃ 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse­
gurada a éxpedlçâo daquele Alvará, nos tôrmos da letra “a” dôste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como UxL

m — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.0 — O motorista profissional autônomo para obter o Al­
vará de Estacionamento, deverá estar prèvlamente inscrito no Cá.- 
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo;
b) estar em situação regular perante o Instltuite Na­

cional de Previdência Social

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro­
fissional autônomo o assim considerado na forma e ooadlçCtes es­
pecificadas na legislação federal.

$ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional do Pre­
vidência Social, o motorista profissional autônomo poácrá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, esqimnto 
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inserfçao 
no cadastro

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passasrfros 
a taximetro. é obrigatória a prévia Inserição no Cadastro ítDinlsÊ- 
pal de Condutores de Táxla

Art 9.0 — Para promover a inserição no Cadastro, o toXoczssafe» 
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, âa C3»- 
tegorla profissional;

H — Possuir exame de sanidade, em vigor: 

m — Apresentar atestado de residência:

IV — Apresentar fõlha corrida de antecedentes criminais;

V Ter concluído Curso Especial de Treinamento e (írieate- 
ção. ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

5 1.0__No caso do item IV dêste artigo será cegada isssri^oi,
se constar condenação:

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (trts) irese», 
num período de 4 (quatro) anos.

a) por crime doloso;
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5 3.0 — A exlgôncla prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a Juízo da Prefeitura, para condutor que Já tenha, por 
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, serâ considerada como resldgn» 
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins­
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxla. sendo obri­
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 —- Â Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigônda 
do exame de sanidade e. periódicamente, conforme dispuser o regu­
lamento a ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto­
máticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requintes previstos 
no artigo anterior, exceto o dc que trata o item V.

— Do Beglstro de CondQtor

Art. 11 — E* obrigatório o registro de condutor pata dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa­
cidade civil.

§ único — O registro sômente será procedido se o interessado 
Indicar condutor Inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veículo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis­
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados dc 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totaV de táxis em 
circulação no município, e nào poderão transportar mais de 3 (dois) 
passageiros.

Art 13 — Os veículos pertencentes a emprésas poderão sér do­
tados de sistema de contróie pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè- 
vlamente pela Prefeitura, a saber:

a)

b)

c>

pintura padroni2ada. de côr uniforme;

siglas ou símbolos;
inscrição do número de ordem dentro da frota.

g j 0 _ Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, sômente será exigido o requisito da letra a dêste 
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te­
nham sido expedidos anterlonnente á data de vigência desta lel. o 
disposto na letra 'a' do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante­
rior serão exiglvels sômente a partir de l.o de Janeiro de 1973.

Art 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re­
gulamento, 08 veículos deverão ser dotados de:

taxímetro ou aparelho reglstrador, devidamente la­
crado pela autoridade competente;
raiva luminosa, com a palavra "Táxi";
dispositivo luminoso que indique a situação de “livre" 
ou "em atendimento**:
cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

tabela de tarifas em vigor.

a)

b)

c)

d)

c>
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b)

c)

d)

e)

Í)

a)

vli — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 ■— O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta ití, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèvlamente estabelecidos.

Art. 17 — 0 Alvará requerido em caráter inicial sônwnte poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa­
bricação, e apôs ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em­
prêsa, e nos artigos 7.o, fl.o, 12, 14, letra “a”, e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele­
cidas em regulamento.

Art. 16 — Ao motorista profissional autônomo sômente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal

Art, 19 — 0 Alvará ô pessoal, permitida sua traníerêacia sò- 
mente nos casos previstos nesta lel

Art 20 — A transferência de Alvará sõ será permitida:

ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de em- 
prêsa persüaaionâria do serviço;

de emprèsa para emprêsa. desde que a allenante 
mantenha o número tninimo veículos ezisido; 

qu&aáo ocorrer & morte de motorista autônomo;

no caso de Incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social;

quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr civllmente Incapaz;

a co-proprletãrio. quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67.

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lel. salvo nos casos previstos na letra 
"e* dêste artigo.

$ 2.0 — Ao espólio, á viúva e aos herdeiros de motorista autô­
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
0 veiculo.

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c". “d" c "e", o 
Alvará sômente poderá ser transferido para emprêsa permlssionárla 
ou motorista profissional Inscrito no Cadastro Municipal de Con­
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro cm nome do adqulrente do veículo, 
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual­
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra­
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga­
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ l.Q O pedido de renovação deverá ser instruído com os do­
cumentos que forem exigidos em regulamento.

5 Xo — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruído o pedido com a documentação necessária e me­
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de Importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará­
grafo anterior, o Alvará caducará automàticamente.

Art. 23 — Ocorrendo, a caducidade do Alvará, o Interessado, sem 
direito a qualquer condição ou prívüéglo, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter Inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permisslonário poderá pleitear s substituição do 
veiculo Indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, • 
de Igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên­
cias estabelecidas em regulamento.
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante­
rior. e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo' prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
leL

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sòmente po­
derá ser transferido apôs decorridos 2 (dois) anos, no minlmo. a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permisslonário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento.

Tin — Dos pontos de estadonamento

Art. 27 — 03 pontos de estacionamento serão fixados pela Pre­
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca­
tegoria. localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan­
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;
b) Uvres.

8 1,0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al­
vará.

§ 2.0 — Os pontos livres destlnam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas »varias

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a Juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú­
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 A Prefeitura, poderá autorizar a transferência de vei­
culo de ponto de estacionamento dc qualquer categoria para outro 
privativo, ou dctermlná-la “ex-offlclo”, por motivo de interêsse pú­
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri­
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto atui 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos.

Art 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e sen auxiliar, sem qual­
quer ônus para o Município.

Art 33 — A utilização, liscaUzaçao, sinalização e quaisquer 
ontros assuntos retaUvos aos pontos de estacionamento. Inclusi™ as 
atribuições doa coordenadores c seus auxiliares, scrâo especificados 
em regulamento.

IX — Do transporte de passagelrcw por lotação

Art, 34 _  Os veículos de aluguel á taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sòmente poderão executar ser­
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre- 
feltuia, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili­
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação.

X_ __ Das obrigações dos permissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxla deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização munlclpat

Art. 37 — As emprésas permlsslonârias serão obrigadas, ainda, a;

a) manter a frota em boas condições dê tráfego;
b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con- 

Uôle operacional da frota, exíhindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal;
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c)

d)

Pleteltuia resultados contábeis, aaztas es. 
tMsUcos e qualsQuer elementos uue forem soUsíta- 
003 para fins de contrAle e UscaUzaçâo; . ■

atender às obHgaçoes trabalhistas, tlseals e prert- 
denclárlas;

e)

í)

g)

h)

1)

J)

k)

ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis fica- 
do prazo de 2 (dois) anos; 23 (vinte o cinco) 

^ntro de 3 (trêa) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cíneo) 
Mos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Têrmo de Permissão;

mnter capital soda) realizado ou integralízado. su- 
nejentô par& a erecução do serviço;

registrar condutores em número, pelo menos, igual 
a quantidade de veículos da frota;

entregar à Prefeitura relação de condutores regis­
trados e mantê-la atualizada;

manter em atividade tôda a frota no período fiumo 
e, no mínimo, (dnquenta por cento) no pisícdo 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

manter os motoristas uniformizados e exercer sôbrc 
êlea rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física;
comunicar à Prefeitura quaisquer alterações do lo­
calização da sêde, escritório e área destinada ao es­
tacionamento dos veicule».

Art. 38 — 
dos, ainda, a:

Os raotorlsUa profissionais autônomos serüo obrísa*

a)

b)

manter o veiculo om

fornecer ã Prefeitura 
elementos que forem 
trôle e fiscalização;
atender às obrigações fiscais e prevldendárias.

boas condições de irãfego; 
dados estatísticos e quaísqoet 
SoUdtádos laia tins de ctm*-

c)

§ único —* Ao motorista profissional autônomo é vedado jnaníK’ 
pieposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — B' obrigação de todo o condutor de táxi observar oa 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e. especiabs^te'*

a)

b)

c)

d)

e)

t)

g)
b)

1)

tratar com poUdez e urbanidade os passageiros e o 
púbUco;

traJar-se adequadamente;
não recusar passageiros, salvo nos casos espressa- 
mente previstos em lei;

não violar o taxímetro;

não cobrar acima da tabela;
não retardar, proposltadamente, a marcha do vei­
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desncces» . 
sárlo;

não permittr excesso de lotação;
não efetuar o transporte remunerado, sem qus o . 
veiculo esteja devidamente licenciado para âsse fim; 
trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Bo- 
gtstro de Condutor, exceto êste último documsnt<^ 
se proprietário do veiculo.

XI — l>as Taxas
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos ás seguintes taass:
I — De Licença pata Estacionamento de Veículos, anual, re­

lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do ^aSor 
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do v^or do ac?: 
lárlo mínimo.

iOfc>

V.
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n De BxpedJeate, referente a:

a)

b)

c>

d)

e)

inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Tâxls — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mlnlmo;

registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros- — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mlnlmo:

alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCrgS.OO (cinco cruzeiros novos);

têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mlnlmo;
substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí­

nimo;

3)

f)

Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido:

transferência de alvará de estacionamento, sômente . 
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô­
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mlnlmo;

3) emprêsa, motorista profissional autênomo e co- 
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí­
nimo;

s> transferência dos atuais *Ãlvarâs de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1984 — e sò- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — Isento;

2)

h)

motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mlnlmo;

transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mlnlmo;

2) “ex-oíílclo” — Isento;

m — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$5,00 (dn- 
CO cruzeiros novos).

xn Das Penalidades

Art 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta let 
0 nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati­
va mente:

a) advertência:

b) multa;

c)

d)

suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento:

e)

f) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionárlos ou condutores de táxi serão ai^- 
«Mta» penalidades nos seguintes casos:
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I — Por não tratar com polidez ou «urbanidade C3 
e 0 pábUco. bem como não traJar-se adequadamente — advetS^v- 
cla e, na reincidência, multa de. 5% (cinco por cento) a 15% 
por cento) do valor do salário mlnlmo ou suspensão do Reglsten) iCi? 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

H' — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos srai 
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da 
do salário mtntTnn OU suspensão do Registro de Condutor, pelo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspsasSto 
aplicadas em dôbro;

ni — Por transitar com veiculo em más condições efe 
clonámento. segurança, higiene ou conservado — multa di?; S^' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salárto as&S.- 
mo. suspensão do Registro do Condutor ou do Alvará de 
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo Já rcpcicstita: 
na reincidência, a mesma penalidade e multa cm dôbro;

IV — Por prestar serviço com veículo sem nílUzar IsKí&siBítea, 
ou aparelho reglstrador. bem como quando fanclooando
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trtoia por caaâ^) 
do valor do salário mínimo ou suspendo do Registro do Cosâtâar. 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a. nsasa 
penalidade e multa aplicadas em dôbro. sem pcejulro da 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do spactího rogíSêraaSsc — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mlnlmo ssps^ 
peTo&o do Registro de Condutor ou do Alvará de Estactoiarssnâ^ 
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o meiKder'fe^- 
damente reaferldo e lacrado; e na reincidência, multa em tf5Eír?Si<a 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Cendutom
xis, do Registro do Condutor, do Alvará de Estacíonamsafn a 
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito á tabela de tarifas ou á capacidade* 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30%, lícitdii 
por cento) do valor do salário mlnlmo ou suspensão do da
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, ca. 
dêncla. a mesma penalidade e multa aplicadas em ddbro, soa 
Juízo da suspensão do Alvará de Stadonamento, pdo pxam 80 
(vinte) dias;

VH — Por retardar, propositadamente. a mareba do 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecc^árto — 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) ô!> valor 
lárlo mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, peio pnsss dè* 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na relnddênda, multa e urspensão. tpBl- 
cadas em dôbro;

Vm — Por efetuar transporte remunerado, cost vs&tn&Si 
Ucendado para êsse fim — multa de valor correspoa<&nle a £ IttmS 
salário mlnlnio. cassação da Inscrição no Cadas&o Mlmliidgaü 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Ál7ar& líte 
taclonamento e na relnddênda, multa aplicada exn

CS — Por utilizar o veiculo no transporte de passagciinTSi /^x 
lotação, sem a devlüa autorl^ção da Prefeitura — multa tfúi 
(dnquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspersSsi 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dia'j.,; 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem pceításs -Sr 
cassação do Alvará de Estacionamento:

X — Por permitir que condutor não registrado dltí/a o Tdbâb! 
' — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (dnquenta por eenbr) álc

valor do salário mtnimo e, na mlnddênda, mídta em ^Rtro;
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de PercsâsSin 
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em sen poder o Alvará do Satadonaraená» — 
advertência e multa. de 10% (dez por cento) do vator do 
mlnlmo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (dooo) tíSof. 
á unidade competente da Prefeitura; na reincidência, omita em 
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejmso da apcoeusK 
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena eese«^'4

xn — Por não portar, o condutor, o comprovante de 
na Prefeitura. — advertência e multa de 5% (cinco por ccE&rJ 
valor do salário mlnlmo se não apresentar o docun^nto. co pcctas 
de 3 (três) dias, á unidade municipal competente: na 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apre^ntação. do pcase» 
S (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Cmzdater;
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xm — Por não apresentar no veiculo, aíixado em local visível, 
a identificação do pennísslonárlo. do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo: na reincidência, multa em dôbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen­
to. pelo prazo de 20 (vinte) dias:

— Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multe de 20% (vinte por cento) a 50% (cin­
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis­
tro de Condutor e do Alvará de &tecionamenCo, até a apresentação, 
á unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de ziatureza pecuniária são aplicáveis, sô­
mente, aos permisslonârlos do serviço definido neste lei ou aos pro­
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es­
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art- 45 — Além das penalidades previstas nesta lel, a 
ficará sujeite às que forem consignadas no Têrmo de Permissão.

Art. 46__A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá­
veis. através de órgão ou comissão especlalmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ 1.0 — Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin­
ze) dias, a conter da data de notificação feita diretamente ao In­
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município.

j 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária ê obrigatória a caução de importância a ela correpon- 
dente.

XUI — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza­
ção e proceder vistorias ou diligências com vistes ao cumprimento 
das disposições desta lel, bem como, sempre que houver interêsse pú­
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Municiplo e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser­
viço definido nesta lel, a emprêsa manterá representante devidamen­
te credenciado junto á Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per- 
mlsslonárla poderá estabelecer plantões permanentes no período no­
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra­
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser­
vada a legislação trabalhista.

Art 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti- 
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lel; conhecimentos sóbre prevenção de acidentes, socorros de emer­
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen­
tos de Interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União. Estado e Municípios limítrofes, retativamente 
ac» assunte» tratados neste lêt sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei­
ros de táxi, em áreas préviamente delimitadas.

ArL 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua­
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei. em nome de:
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a)

b)

c)

d)

emprêsas permlssionãrias;

motoristas profissionais autônomos;

motoristas profissionais autônomos co-proprietârics; 

sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do­
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despaebo de deferimento.

5 único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàtícamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró­
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei­
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente á data de 
vigência desta lel para motorista profissional dirigir táxi de pro­
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permlsslonárlos deverão substituir seus veículos a 
partir:

a)

b)

de 1.0 de janeiro 
(erior a 1960;

de 1.0 de janeiro 
terior a 1983;

de 1972. Quando de

de 1973. quando de

c) de 1.0 de Janeiro 
terior a 1967;

de 1974. quando de

fabricação

fabricação

fabricação

an-

an-

an-

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação.

$ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa­
dos neste artigo.

Art. 59 — I7cam Isentos da Taxa de Licença para PubUddade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatôriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação.

Art. 60 — 0 Item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.939, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação;

*T — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú­
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na­
tural ou jurídica proprietária do veículo."

Art 61 — O valor do salário mlnlmo qué serve de índice para o 
cálculo das taxas, multas e cauções previstas nesta iei, será o vigente 
no Município á data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última.

$ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$0,10 (dea centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o - 
- condutor que tiverem cassados Têrmo de Perml^ão, Alvará de Esta­

cionamento e Registro de Condutor, sômente podeião pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — 0 disposto nos artigos l.o a 4.0, 7.0. 8.0, 11, 16. 18 a 
24. 26 a 33. 36. 38 a 46 e n<» Capítulos das Dispe^ções Gerais, Transi­
tórias e Finais. apUca-se, no que couber, às pessoas físicas ou Jurí­
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas.

$ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
átlvldade serão disciplinadas em regulamento.
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b)

c)

ter sido o Alvará expedido em data anterior A da 
vigência desta let;

não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co- 
proprletárlo de outro tãxl. cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei;

serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis.

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lèl entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais dispcslçdes em contrário.

XV — Das Disposições Gerais

Art, 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprletá- 
rlos, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle dociunento caducará

a)

XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi­
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.0 desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento” — expedidos de conformidade 
com a Lei n.0 6.479, de 10 de Janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo.

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis­
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 68 — Até 31 de maio de 1970* sòmente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 
e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos “Alvarás de Permis­
são para Estacionamento” relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprletáríos, observadas as seguintes condições:

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sallm Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Jos6 Luiz de Anhala 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sórglo Roberto ÜgoUnl — O Secretário de Edu­
cação e Cultura. Paulo Ernesto ToUe — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Blodl Vassuda — O Secretário de Serviços Municipais. José Washin­
gton Boarln — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se­
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel NelU.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, era 11 de Julho de 1989. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval.
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Folha n° do proc.
N* de 20^'3
O funcionário

Wlarlá jfesélde/^lvôtrã 

Stevo,5» o Parágrafo l.“ taenirairtdgjteistrati'Mi-pp 10.940 
Í4 e altera o artigo 84 da Lei n.» 
7.829, de 11 d© julho de 1909 e 
seus correspondentes do Decreto n.®

de 10 de outubro de 1909,8.4S9,

José Carlos de B’igueiredo Ferraz, 
São Paulo, usando das atribuições que

Faço saber que a Câmara Municipal,

Prêíeíto do Município de 
lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.® — Fica revogado o parágrafo l.° do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969.

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação:

“Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in­
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre­
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim”.

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário, das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes.

1
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T

ou cessação definitiva de 
Termo de Permissão, sen- 
seus alvarás, desde que

Marfâ Oliveira
Técnico AdmlfliStfaMvo-pr 10.940

Vlfift psi’iiUtlr qa©, sw eesss d© ceíS" 
saçSt) âefiiiítivíj de TOas attridadee, 
possam as empresas de tAxi-s trans- 
íerir iodos os seus veículos acom- 
panhaclos dos alvarás correspou" . 
tlentês.

Folha n° _____  do proc
N" Ô de 2019
O funclonédg ,,

LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com­
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo l.° — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 24 — A liquidação da empresa 
suas atividades importará na caducidade do 
do permitida a transferência de todos os 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma­
lidades legais e regulamentares”.

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villdça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas.

,, içada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de Sao Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor 
Joao Alberto Guedes. ’
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Folha n° J _______ do proc.
N* _ OJ -OS VH de 2Qj^g 
O funcionário 'i

IS H.e »B 81 08 AOORO M WW. .j"’*"-.,,.

lateqdug alterações aa 1®! a.© ■ ' 
Sê IX d© Iwlh® á® ô

oatea-.? proviâêaetes.

1.0 —- o artigo 17 da L©i n.o 7.329, de 11 d® julho d© 1888,

José Carlos d@ Figueiredo Perrag, Freíêíw d© Musieipio de^Ste 
Paulo, usando das atribuições du@ lhe sSo eenferidas par lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1873, decretou e eu promulge s seguinte lei:

Art.
passa a ter a seguinte redação :

“Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pods- 
• rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cincol anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.o a 15.o, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12.o a 15.o, quando motorista au­
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu­
lamento”.

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.O da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi­
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes
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7.888. W íí© Itíbe Jgo • 
dâ «útm iJgwfeliSÊlas.

Wguêl aolasudtmo, Prefeito do Miinícjjsio gao Pauls, «sanâ® 
das atriBuiggêg que ih® g|o cenferidas ps? igi. '

Faço saber que a Câmara Municipal, em segeâo de 24 de o«tu~ 
tepe de 1073, Sêeréíôu e eu Bwaulga a eeguinte lei:

Art. 1.0 — O artigo W & Lei n.o 7.3lâ, de u â§ juteo de 1888, 
passa s wr üssi» fsSigido :

“An. II Fisa pemitids u trsmíertasU da alvará de esta- 
eísaarneato de jtódtes esu fislaas pars suea,
as exigêneías legato e reguiss-siitBPeg. isgsiga eiasatep' e serviço de 

® transporte individual do passagslros por meio ã» taxi."
Art 2.0 — o “esput” do Art. 20 ê suas âlíaeas pãss&ía a ser 

assita yeulgdsg-.
“Art. go -- Per força do âisseato no asügo aasigrisr, fica expreS’ 

samente pgrrnitldu a tmnsfepênoía de ;
a)

proc
— 20d3 ' 

O funcionário -------

MarlaKioJ
Técnico Admlnl

.940

Na

b)

c)

ocorrendo sucessão, fug&o ou incorporação de empresa por 
outra permlssionárla do serviço ;
ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuva ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for Incapaz; 
ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo,”

Art. 3.0—O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação ;

“§ 2.0 — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto- 
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo.”

Art. 4.0 — VETADO
Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis.

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi­
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às comlnações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

Art. 6.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de no­
vembro de 1973, 420,0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan­
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclldes Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Wemer Eugênio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen­
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário 
Mendonça de Freitas.

t"'

'-í

ft 

f’-

■ ';
•;

í

ía

dos Negócios Bxtraordinârios, Luiz

Departamento de Administração do 
de novembro de 1973. — O Diretor,

Publicada na Diretoria do 
Município de São Paulo, em 16 
Celso de Almeida Braga.
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973

Art. 4.0 — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo :

“Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi­
tantes do Municipio.”
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.940

jlha n°_ _do proc.
de 20 

O funcionário
JulüJ. XM.O ÍÍ.IS», UJíi JJE UIS 1974

Modifica a letra “D” do aÃlgo W"’'"'
da. Lei 7.3M de 11 de julho d© . 
1969.

, Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por ieí, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão tí© 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — A letra “D” do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

D — de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação.

’ Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co- 
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem­
bro de 1974 ~ O Chefe do Gabinete, Erwim Friedrich Fuhrmann.
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f'

1.940

XrtAjA Í.M.V «3V MSw/^iUílV^I>^V f

jiha n‘’_ __ do proc.
ÜJ -O de 2aJ3

O funcionário

laímduz sltesrôêã as UI a.o 
á© y de jyõs© íe

ti
i

'■í“.

r

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando' 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de
1 <’'■’5, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

0

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o,7.329, de 11 de jufco de 1969, passam a vigorar com a seguinte reda *o:

!

“Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode­
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros.”

“Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1 .o de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser­
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, (^esde que 
os interessrdos o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correção mo- 
netána, multa conéspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí­
pio de São Paulo.”

“Art. 25-0 permissionário poderá pleitear a substituição do veí­
culo indicado no Ali^ por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento.”

.Si

Art. 2.0 - Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da
Lei n.o 7.329, de 11 de iulho de 1969, passando o atuai paiàgrafo l.o a 
constituir o parágr^o único.

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

•>

rrviekiura do Município de São Pãulo, aos 30 de dezembro de 1975^ 
422.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo EgydSo Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
FiHio - O Secretário das Finanças, Sér^o Süva de Freitas - 0 Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cut^rtino — 0 Secretário dos 
Negócio? Extraordinários. Cláudio Salvador ixiuuo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhróiann.
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LEI N.o yjy'2, --JÈ zi

itta n° .J do proc.
tde 2OJL^ 
o funcionário

Dá nova redação à letra Inistrativ 940

.go S8 da Lei n.o 7329, de 11 de julho
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de
30 de dezembro de 1974.

s

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de SSo Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

e
Art. 1.0 — A letra “d” do artigo 58 da Lei n-o 7329, de 11 de julho de 

1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo­
rar com a seguinte redação;

“d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação.”

; Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de­
zembro de 1974,

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná­
rios, Roberto Pastana Câmara.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Amaud.

!

I

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 25



Alters dieposiçSsa âa Lei «9 7.3.29, ds XI 
da julbo áè 1969.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do^Munielpio de SSo Pau­
lo, asando das atribuições qm lhe ocsif^M-as _ per lei. 
Faa saber que a CSsnara Municipal, em sessSo ds 21 áe 
agosto de Í986, deoretou @ ©u promulgo e seguinte lei;

Art. 19-0 artigo 12 d« Lei >s9 7.32Í),
âe XI £3é julho 1909, ê fícreecidp de um pB.rÚgrKio, eenio 

çom a raâgçSo aggulnte, papsande © ufeu»!" parágrafo fcl 
íse a eonstituir o 29. XsiV

19 - 880 nos de que
trata esta Xçsi veíou],o@ âtí cata^^ogie “utilitfiries" b\í ti- 
milftjres ("peruas") desde qus dolj^doss d<s mÍBíiT.© de 3 
portas o atendido®! og raguisitou estabele'.2idos naa olí- 
neasi “a" e "b" a no § 3® 'do arttga 16 ão Sjaes’eto nV 8.439, 
de 10 de outubro de IÇíSã, com a radaçSo deda palõ D^ereto 
ri9 16.930, d® 6 de outubro de 1980".'

Art. 29 - 0 artigo 34 da t,ei nv T.329, 
da 11 de julho de 1969, com a redação alueradn pala I.ei 
n9 7.802, do’27 de outubro de 1972, é acrescido de pará­
grafo único, com a seguinte;, redaçao;

"Parágrafo único - Também poderão ■execu 
tar serviços de lotaçpo, nas condições deste artigo, os 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 
'lei".

N'
O funcioné^^ Ur^o/

lívelraWlaría op 940
Técnico Admlnfsírayío-RF lO.a^u

J..

Art. 39 - Esta leJ entrará eiii vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio.

PREFEITURA DO MÜNIClPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.»
JÂNIO DA' SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1.986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal
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LEI W 10.280,DS
Folha n° <3/13 çjo proc.

da 20í'

..... 1 

Tócnicô AâmltTOtrtfcivo-oF 10.940 1

i 
•i

n;

10 DS Abril SS 19K7 ___________ _

Xntrodue al.tersçSes nos artigos 12 @ 34
da Lei ri9 7.32§, d® 11 d® julho de 1969, 
e revoga a.Lei n9 10.109, d© 9 d© setem 
brõ de 1986. •

President® de câmara Municipal d® SSo S'm 
do osrgo âe Prefeito de Múnieipio de S&õ

' ÀNTONIO SAMPAIO,
.lo, no sxereleio
Paulo, noB termes do disposto no artigo 26 do Oecretõ^lei 
GompleíBentar Estadusl n9 9, d® 31 ds dezembro, de 1969,sen . 
cionâ 9 «gyint© Í9i: ’

. ' . arfe, 19 v 0 totiw -ig «lê dg-
11 jwlh© ê vigagA-ff gíssi ®
çSes ■ •

"Ai-fe. Lg “ ge i5®ili«eSo8
na. ggrviç© ãeginisg hegts l@i áevegS.©. íSã sstegsifis 
to.môvsi ou'ufeiiitMri©, d® 2 Sâua®) ©u wig garfess,
0 ®neontrar“Se ©m bom esteâo de £ur!eionsm®nfeoi.§egurên'ea,hi

■ gíene © qonservaçSo, . tudo comprovado ^m.-visfeoria pjjávis. ~
S 19 !” ÒB veXsuloã' ufeiliilrieg ou simile 

res (peruas), deverão ter suas mareas e modelos estabeleeí 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 29 - Ape veículos utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como táxi ou lotação, fica veda 
do o transporte de carga. , '

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila' 
res (peruas), dó tipo "kombi",. fica vedado transportar pas 
sageiros no banco dianteiro, gue se destinará apenas ao 
motorista."

11 de 
ção:

Art. 29-0 artigo 34 da Lei n9 7.329, de 
julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
destinados ao transporte individual de passageiros, 
que dotados de no mínimo 3 (três) portas^ poderão ea<e 
serviços de lotação,com prévia autorização da Secrg 
Municipal de Transportes, que designará os pontos 

terminais e itinerário básico, e estabelecerá as 
exigências

; metro 
desdè 
cutar 
taria 
iniciais, 
marcas e modelos dos veículos, além das demais 
para a execução do serviço."

Art. 39 - Esta lei entrarS @m vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembro de 1986.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos- 10 de Abril 
de 1987, 4349 dâ fundação de São Paulo.
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO _
CLAudio SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAeS BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal dèTrans 
p’ortes ,
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

Abril de 1987;
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal
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Art. 10 - 08 artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei nO 7.329,-de 11 de julho de 1.969, passara a vi 
gorar com a seguinte redação:

I - “Art. -41 - A inobservância dás obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos expe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se 
gulntes penalidades, aplicáveis separada ou -------
mente, independentemente da ordem em que estão 
cadast

cumulativa 
classifT

I - Multa;
II - Advertência;

III - Suspensão ou cassação d^

IV - Suspensão ou cassação da 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis;

V - Suspensão ou cassação do 
Estacionamento;

VI - Suspensão ou cassação do 
missão/

VII - Remoção do veículo; 
VIII - Retenção do veículo;

IX - Apreensão -do veículo. 
Parágrafo único: As penas de 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em < 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do 
tor”.

II - "Art. 42 - AOS permissionãrios 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades 
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos 
infração:

Condutor;
Registro de

V -

Inscrição 

Alvará

no

de

Termo de Per

advertèn 
anotação 

> condu

6 
cias 

de

de higiene.

Penalidades do Grupo A:
I) Nao trajar-se adequadamente.

II} Não tratar cora polidez e urbanidade 
03 passageiros e o público.

III) Não devolver abjetos ou valores esque 
cldos ou deixados nO' interior do veículo.

.IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ruas de são Paulo. "*

V) Transitar com veículo em más condições

VI)- Não apresentar no veículo,afixado em
local determinado gela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a identificação do permissionário e do condutor. ~ 

VII) Não apresentar no veículo elementos' 
de identif icação ou orientação exigidos pela Secretaria Mu 
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar â Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) diás, guaT 
quer alteração de residência ou enderÇço postal, ou fo? 
necê-lo erroneamente.

Penalidades- do Grupo tf:
IX). Transitar com veículo em más oondições 

táxi 
. ou

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veículo no serviço de 

cora equipamentos que não sejam originais de fabrica 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal 
taçSo do veículo.

XII) Desobedecer regulamento do ponto 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trara 
pOrtes.

XIII) Angariar passageiro com veículo esta 
cionado. a menos de 100 (cera) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado. ~

XIV) Conduzir veículo com a inscrição 

tacionamento vencidos.
. XV) Não apresentar no veículo,afixado
local determinado pela Secretaria Municipal de -------
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propositadamente a marcha do 
veículo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne 
cessário.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Transportes.

XV-IIT) Utilizar o veículo de aluguel para 
fins não autorizados.

XXX)'kecu8ar exibir â fiscalização os docu 
mentes, que .forem exigidos ou evadir-se quando atxtrd^io * pe 
la mesma.

de lo 

de

XIV) Conduzir veículo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Es

em
Transpor

XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor oú Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores dé Táxi.

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal dé Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estacb

XXlil) Não utilizar caixa luminosa com a pa
lavra "Táxi" de acordo cora as. normas estabelecidas.

Penalidades do Grupo C:

namento.

muxia^xas xtupeuxuuw 
XXVIII) 

ra impossibilitar a 
de estacli 
XXIX)

x'inio â pontos

de segurança.
XXX) 

XXXI)
de terceiros.

XXXII) 
previsto em lei.

XXXIII) 
não autorizada pela 

XXXIV)

rolha n° proc.
H de 2(U3_

O funcionário
Abanaonaç«9,|^ÍÍRilÍê.Âaz«l.a.P.0blloa,pa
açai

olí^ítífied*ae»líB8lrstivo-RF. 10.940.'^ “̂ 
com veículo em más ocxmçõesTransitar

Transitar 
Danificar

com placa deslacrada. 
propositadamente twveículos

nos casos

propaganda

de

Recusar passageiros, salvo

Ostentar qualquer tipo de 
Prefeitura.
Alterar ou danificar sinalizaçao

trânsito ou bens públicos.
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an­
tes do local de destino.

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para sè 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro.

fuga ã pessoa perseguida pela, polí 
público, sob acusação de prática de crT

XXXVIII) 
cia ou pelo clamor 
me.

Arregimentar ou aceitar passageiros an 
ponto dé estacionamento para o qual nao

XXXIX) 
garlados proximo a 
esteia autoritado.

XL) ____
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo O:
XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito 

dastro Municipal de Condutores de Táxis.
XLII) Violar o- taxímetro ou o aparelho

XLIII) Utilizar mecanismos que,interfiram no 
>, possibilitando um aumento no valor real da cor-

XLIV) Utilizar tabelas d^ tarifas não autori- 
fraudadas. 

XLV)

Efetuar corrida em desacordo com a regu

no Ca

trador.
regls-

taxímetro 
rida.

zadas ou

milar.

veículo.

veículo.

XLVI)

XLVII)

Cobrar acima da tàb^la de tarifas ou

Adulterar .as placas da identificação 

Utilizar placas não pertencentes

si

do

ao

____ ____ utilizar veículo movido por combustível 
não autorizado em legislação específica.

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
veículo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L> Dirigir em estado de embriagues alcoól,! 
ca bu sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza? 

LI) Angariar passageiro no Município de São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxí) de outro município”.

III - "Art. 43 - As penas de^natureza pe 
cuniâria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionãrios do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o “““ 
viço sem a devida autorização dá Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo^ 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição 
Cadastro Municipal de Condutores de Tãxls,acarrotara

QVIISUW .«w • ...Wf — — —. • —  ' ■ 
metro, durante o prazo de duraçao da pena .

V - "Art. 45 - Além das penalidades pre 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula­
mentação, a empresa ficará sujeita âs que forem consigna- 

■ das no Termo de Permissão".
VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 

des e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe 
cialmente designada para esse' fim, decidir em grau de re­
curso. „ .

§ 19 - Os recursos deverão ser oferec^ 
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tiflcaeao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpe» 
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, po.r 3 (tres) raanbros, 
na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta­
rio Municipal de Transportes;

b) um representante .do Departamento de 
Transportes públicos — DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT;

c) um representante dos«notoristas, ind^ 
cado por entidade reconhecida.

§ 39 - Para interpor recurso relativo _a 
aplicação de penalidade pecuniária ê obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente. .

Art. 29 - Além das penalidades específi­
cas no artigo 41, item Z, -fica instituída^a " Avaliaçao de 
Desempenho do Condutor’,’ através da atribuição de pontos as 
infrações cometidas pelos permissionãrios.. e/ou condutores 
de táxi “do‘MuniCÍpló de‘São Paulo.

§ 19 - Os pentbs serão atribuídos a to 
das as infrações de acordo com os grupos em que estão ol^ 
sificadas. _ ' ,

§ 29 - A pontuaçao será cumulativa e os 
pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo Bt 
01 (um) ano;

b) Infrações do Grupo
02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo 
03 (três) anos.

'§39-0 condutor, ao

XLVitl)

ser

de 
no 

uaucistxw a
apreensão do respectivo documento e a interdição do, tax^

C:

01

a w, ... —_______ _____atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, serã submetido â Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(três) membros, na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta

i;
ití

•r.

■U

' 1

í; '

-

í-

B
í'';
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^3

de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventL 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó­
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cin 
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutçres de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - A8 infrações puhi^as com multo, 
advertência ou suspensão, que implicarão e^pontuação pa 
ra a Avaliação de Desempenho dò Condutor, classificam—se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) u^upos:

I - GRUPO A — &B que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor;

IX - GRUPO 0 - as que serão punidas 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo 
anotação de 5 
reincidência, 
10 (dez) dias 
do condutor;

(cinco) pontos no prontuário 
multa em dobro, ;
e anotação de 10

com

advertência escrita e 
* do Condutor ;na 

suspensão de 5 (cinco) a 
> (dez) pontos no prontuário

f oibd "D proc.
N° de 2oJ3
O funcionário

II - 0 condutor for encontrado em estado- k
de embriâguês ou sob efeito de. sMdUâná6)&ébdsJ0llvá^SM^ 
quer natureza; Técnico Ad(T)Inl8trativo-P/ 1(1 ^40 *

III - Transitar sem nova vistoria, deç^s 
de reparado em consequência de acidente grave ou na ocn 
servaç&o;

. IV - Não estiver.devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi;

V For alterada a característica do . 
veiculo sem ^tftorização da autoridade competente;

VI - Transitar em mau estado de conserva 
ção e segurança;

VII - Tiver falsificada a placa de identi

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen

Art. 11 -* As penalidades serão impostas 
aod.proprietários dos veículos, aos seus condutores 
ambos, conforme o caso..

Art. 12 « Aos condutores caberá a. 
ponsãbllidaâe pelas infrações decorrentes de atos 
eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único ** No caso de não 
possível identificar o condutor infrator

ficaçao;

te violado.

CAI a

por

as que serão punidas 
(um) UFH - Unidade de 
Paulo, suspensão de

III - GRUPO C - 
multa de valor equivalente a^l 
lor FiBcal do Município de São ____,____________
(dez) a 20 (vinte) dias e. anotação de 10 (dez) pontos 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dc! 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (çuarenta) dias e 
de 20 (vihte) pontos no prontuário do conduizor;

GRUPO D - as que serão punidas 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diás e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu­
tor .

com

10 
no 

i dobro, 
anotação

ser 
possível identificar o condutor infrator, a^ re^onsabili 
dade pela infração recairá sobre o proprietário do velcu 
lo.

Art. 13 *** Aos condutores de táxis de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
cipio áe S&o Paulo, sob pena de apreensão, até a efetX 
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14 - ~ ’*■ 
presente lei num prazo de

Art. 15 -

IV com 
de Va

20

Ó Executivo regulamentará a 
30 (trintaf dias.

_________ As despesas .com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro,

Esta lei entrará em^vigor na
prias.

Art. 16 _____ _____ __________
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, £08 22 de Abrilde
4349 da fundação de Sao Paulo.
“ - ------- -------------- PREFEITO

Art. 49 - Co.naidera-ae infração,para oa 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte Individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação^

Art. 59 - As infrações para as quais nao 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual­
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores^de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
d© Permissão sem qualquer direito de indeçização ao per 
missionário, e em especial quando: ”*
. a) executar o serviço de t^i ou lota

çao, durante o prazo de duração da pena de )^spensão;
b) utilizar o veículo para\prâtica de. 

crime ou contravenção;
c) for reincidente, por 3 (tres) vezes, 

num período de 4.(quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado.que o condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tivo; ~

1.967, <
JÂNIO DA SILVA QUADROS, __________
CLÁUDIO SAjiVADOR LEM30, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBBRTO MANHÃSS BARKSTO, Secretário das Finanças 
R03BRT0 SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em* 22 de 

Abril de 1.9B7. >
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal

4;

e) ficar comprovada a utilização de meca 
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da 
corrida.

Parágrafo único - Nas infrações especifi 
cadas neste artigora Secretaria Municipal de Transportes 

e 
proporá ao Prefeito a cas- 

í Conduto 
in

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator 
num prazo de 30 (trinta) dias, p__ r---
saçâo de sua inscrição no Cadastro Municipal de 
fes de Tãxi com as devidas provas circunstanciais da 
fração. ■f

re\ Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, __ 
mover e apreender veículos, com,vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope 
ração de remoção do veículos, prevista neste artigo,

§ 29 Fica fixado ©m 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Piscai do Município de São Paulo o valor da diá 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos 
recolhidos em páteo da Secretaria Municipal do Transpor 
tes. „

§ 39 - 08 veículos recolhidos serão lei 
.loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada ã espécie.

Art. 89 - A remoção do veiculo dar- so-a 
quando o condutor:

I - Angariar passageiros com veículo 
tacionado a menos d© 100 (cem) metros de jponto âe 
oficialmente implantado;

II - Abandonar o veículo na via 
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art, 99 “ A,retenção do veiculo

> es 
tãxT-

publica

dar-se-
â quando: \

I - O condutor deixar de portar 
bir â autoridade competente ou a seus agents os 
tos exigidos pela lei que diáciplina_o serviço e 
atos expedidos para sua regulamentação; ' .

•“ O veiculo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equl- 

oamentos obricatôrios, ou com a sua falta;

ou exl 
documen- 

demals

s
7 fi

■ f.

. { 
5‘.

■ ■<

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 29



1

I

ào arfeigc 79 da Lei lo.ãoà,' âs'- 2®, dP 
■abril ■de’'1'987 e dS eutras pravidãaeÍRB •

. JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do íiüniçlpid de sSo Pau­
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Deqretó~léi 
Complementar Estadual nó 9, de 31 de dezembro de 1969, 

í sanciona é promulga a seguinte lei:

Art; 19 - 06 pgrSgraios 19 & 2'9 artifo 
79 da Lai «9 10.303, de 22_âe abrli de 1967, pasasfi) s vi­
gorar com.a seguinte redação,!

X- - "§ 19 - O preço da operação de .re»»'’ 
ção de veículos grevista neste artigo será estabeleeido 
pelo Executivo, através de d&erafco, considerados os parS 
metros adotados para operações da mesma espécie." ~

II - "§29 - Os proprietários.dos veículos • 
removidos, engoanto estes permanecerem nos pátios de dsta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica­
rão sujeitos tambãm ao pagamento da.estadia' diária, eujo 
valor será fixado na forma prevista no {^agrafo, anterior,

Art. 29 «- Esta Xsi entrará ©m vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições an contrá­
rio.

PREFEITURA DO MONIC1PIO_DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÃODIO' LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes. . • .
RÜBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gôcios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 dé- 
Outubro dé 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal .

.via n° °3H_______ do proc.
1° de20J-3

O funcionário ,

Maria' Jaké/tmOÜ^Ira
TécfiCQ Admlrlrátrauvo-RF 10.940

I?

it-j

:5

■(

,'1,

C'i 

,’’ '■'I

Í
Í

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 30



-ilha n° od/ do proc.
de 2oJ3 

O funclonáríÇ; /

Maria José/1é|Ollv^ra
Técnico A<tmlnfstr£lj|vo-RF 10.940

S'’’

LBI HÕ 11.as® , BS 27 DS '.JõVafígíBS Sg XI98
(Brojeto ás Lei 100/92,, áe Versddag Adriane Ologs)

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação, do art, 42, ineieo II, Grupo B, 
item 3tV, ãa Lei a9 7.329, de. 11 de julho 
a© 1969 , gue estabeleça normas p^ra aexeeu 
ção de serviço de traíieporte individual 
de passageiro e«i veículos de aluguel à te 
xímatro. . ,

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do^Municípió de são Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são oc^eridas por lel. 
Par saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de nove^ 
bro de 1992, decretou e eU promulgo a seguinte :leis

Art. 19-0 art, 15 da Lel n9 7.329, de11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea: 
"Art. 15 - ............................
f) Tabela contendo a fórmula da opera­

ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta., ximétricas em moeda corrente." ' ~ ,
Art. 29-0 art. 42, Inciso li. Grupo 

item XV, da Lel n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pa^ 
a ter a seguinte redação: .

"Art. 42 - .............................
II -■ ............. ......................
XV - Não apreséntar'no veículo, afixado 

local, determinado pela Secretaria Municipal de Trans-

B, sa

»■

4'’

®ni .
portes, a tabela de tarifas.e a tabela contendo a fórmu la da operação aritmética de conversão da Quantidade dê 
Unidades Táxlmétricas em moeda corrente."

Art. 39 - 0 Prefeito d.o Município de 
São Paulo regulamentará a presente lel em trinta dias a 
partir de sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na 
ta de sua publicação.• Art. 59 - Revogam-se as disposições 
contrário.

em

novembroPREFEITURA DO MUNlClPIO DE SÃO PAÜLO, aos 27' de 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DAUIO DE. ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
lOcio GREGORÍ, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria dú' Governo Municipal, em 27 de 
novéinbro de 199 2.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARÍ, Secretário do Governe 
Municipal■
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ugí U.m n ©E 1,919
(Prajeta de Lgí r® ill 1/97, d® Vgrgader rJsfcaíisíg Silva - ^Tg) 

jiria n°_ __ do proc.
«r de 2Qáj_
O funclonó^ /

Maria J^é oaoílvelra 
Técnic! Admmislrativo-RF 10.940

Altera @ re^isgãe de í^rtig© 2S dfj Uil p® U d© juih© s dé suwss

egUSQ PITTA, Pf’efelid Municiai© eg ggp Pgulg, ygind^ §Èribyi@S@§ ih@ 
§1©
eginfersdgg pçr iei,
Pâz sãbsr gue, nss t^-rmog d© disposto no incígp I tís ãrtig© d@ ResâiuçSg R® 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O artigo 25 da Lei n® 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 25-0 permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de íguai ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.
§ 1° - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.
§ 2° - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei."
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes '
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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.V.

livelra 
>-RF 10.940

ína n” _______ do proc.

O funcionário 

Maria Uo
Ti^cnlcQ Admini!

LEI NO 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei n® 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de Julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eú promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica 0 artigo 2° da Lei Municipal n® 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo.
§ 3° - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1° 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
§ 4° - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. ,
§ 5° - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Munieipai de Sla Psulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 7816

Total de referências : i

jlha õ do proc.
isi" de2oJ3

~.-0-f-u.ocJcifiárIo

Maria Jo
Técnico AdmInIsTrat

llveira 
-RF 10.940

-í:
r

i

it

1/1
Título: LEI NO 7.816 30/11/1972 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Visa permitir que, no caso de cessação definitiva de suas atividades, possam as empresas de 

táxis transferir todos os seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes.
Projeto: Projeto de Lei N° 140/1972

Autor(es): Antonio Sampaio; e outros
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972

..ma n” do proc.
de 20

O funcionário

Maria Oodé
Admin, L940

pennitír que, no caso d® ces» 
saçSo definitiva de snas atividades, 
p-oesaia as empresas de táxis trans­
ferir todos 08 seus veículos acona- 
panhados dos alvarás coiTespon- . 
dentes.

i-i

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de Sío 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.® do Artigo âl do Decreto-lei Com­
plementar E.stadual n.° 9-89, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo l.° — O artigo n.° 24 da Lei n.” 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen­
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma­
lidades legais e regulamentares”.

Artigo 2° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos é Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — Ò Diretor, 
João Alberto Guedes.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

.5

Câmara Municipal de São Paulo

Ilvelra 
■RF 10.940Técnico Àdmlntefrat

Base de dados : legis
Pesquisa: issis

Total de referências : i

olha n°_ __ do pri^.
iM” de 20:33,
’Otarrctan-érl

(ii 
f.

Título: LEI N® 13.Si5 17/0J/2QO3 (ygUaCUWlte)
isern rgvogaçâp gjsprsgss

Ements: Dispee gobr® a pregtegso do serviço de taxi no Munigipie de See Peule, e da outrss 
previdejRtiisg,

Projeto; Projeto de Lei np 34ê/2002 (;<sçdagüín:^,te)
Autor(®s): EXECUTIVO; Mgrts Supiiey

Regulamentação; Decreto n° 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documentoj
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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' n° 3^ do prc^
de 20j:^ 

o funcionário

Maria 5oaô <
Tór-'ir:, aclmin 1.940

LEI N® J3.S15, DE Í7 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei n® 345/02, do Executivo, aprovado na forrna do Substitutivo do Legislative)

Dispõe sobre a prestação do serviço de téxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública.
§ 1° - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica.
§ 2° - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo.
Art. 2° - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 

■jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei.
§ 1° - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT.
§ 2° - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.
§ 3° - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 3° - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município.
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes.
Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50-0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

■PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

câmara Municipal de São Paulo
-ha n° do prrc.

20:^

(Viaria Josa d^^veira
TA-nírr. AdrnínlslFatixy-RF ‘10.940

JfT

4/1
Título; DECRETO 14.&36 (ygXjSSumgCLSsi)

Ssm r-svagaego express®
Ementa: Institui Livro de Transferência de Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras 

providêneias.
Alterações: Dec. 14.706/1977 - Complementa este Decreto, (ver documento')
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ifi 1.940

-“bã ptQf-•'1“ OJ-OMTti de 2qJ3 
o funcionário

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo,
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e Técnico Admim^i

CONSIDERANDO que os osíudos eiabofâdos peio Departamento de 
Transportas Públicos recomendam a adoçSo de medidas fiscalizadoras no 
sentido de coibir transferências irregulares de alvarás de estacionamento de 
táxis;

CONSIDERANDO a conveniência de gerem regularizadas transfer 
rênciâs anteriores, desde que preenchidos requisitos mínimos aconselhá­
veis,

DgÇBBTA;
Art. i.o ~ A validade, para todos os efeitos legais, da transferência 

de Alvará de Estacionamento de Táxis fica condicionada à assinatura 
pelas partes interessadas, anteriormente ao requerimento de transferên­
cia de alvará, de Termo de Transferência a ser iavrado em Livro Especial 
de Transferência de Alvarás, ora instituído na Divisão Técnica de Opera­
ção de Táxis - DTP. 3, da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 2.0 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a 
emitir alvará de estacionamento para táxis de categoria comum, ponto 
livre, em nome do proprietário do veículo que comprove:

a) estar regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores 
de Táxis, antes de 31/5/77; S

b) estar com o veículo emplacado pelo DETRAN, como táxi, antes 
de 31/5/77;

c) estar quite com a Taxa Rodoviária Única. i

Art. 3.0 “ A expedição de Alvarás de Estacionamento de Táxi, 
autorizada no artigo anterior, processar-se-á na Divisão de Operação de 
Táxis, do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Munici­
pal de Transportes, com a fiel observância das disposições da Lei n.o 
7329, de 11 de julho de 1969, com a alteração constante da Lei n.o 
7926, de 21 de agosto de 1973, e Decreto n.o 8439, de 10 de outubro 
de 1969.

Art. 4.0 — A transferência de alvarás, expedidos nos termos deste 
decreto, só poderá efetivar-se após o decurso de seu primeiro período 
de validade.

Art, 5.0 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.

'í '•
,-r.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de julho de 1977, 
424.0 da fundação de São Paulo - 0 Prefeito, Olavo Egydio Setúbal - 0 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dó ria — 0 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — 0 Secretário Munici­
pal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino - 0 Secretário dos Ne- 
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■j
i

14.636. de 27 de juiho de 1977, e 
dá outras providências.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, T-

M de 2qJ3 
o funcionário

DKRBTA:
Técnico AdmInWi Ivo-RF 10.940

Art. 1.0 — Fiea estabelecida até 31 d© dwmbro de 1977 o praw 
para o recebimento de pedidos de expedição de alvarás de estacionamento 
formulados por motoristas que atendam às condições do artigo 2.o do 
Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977.

! 
i!

Art. 2.0 — 0 disposto no artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 
de julho de 1977, não se aplica aos motoristas que, a partir de setembro 
de 1976, já possuiam alvará de estacionamento regularmente expedido 
em seu nome.

Art. 3.0 — Para a expedição de alvará de estacionamento a que, 
por força do artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977, 
tiver direito, o motorista pagará valor correspondente a uma Unidade de 
Valor Fiscal do Município, além das taxas regulamentares.

Art. 4.0 — Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou GT que este designar.

Art. 5,0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de setembro de 1977, 
424.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal 
de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios 
Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de setembro 
de 1977 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : 27650

Total de referências : i

,4ha do pr<

O funclonâr

10.940
MafiaKJoié

Ténnlco Adminli

Título:

Ementa;

Revogação:

Alterações:

DECRETO NO 27.650 15/02/1989 fver documentol
Sem revogação expressa

Fixa a competência para autorizar a expedição de Termo de Permissão e Alvara de 
Estacionamento de Taxis no Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Revoga o Decreto n® 22.686/1985.; fver documento^
Revoga o Decreto n° 24.975/1987.; fver documentoj
Revoga o Decreto n® 25.872/1988. fver documento^
Dec. 27.879/1989 - Prorroga prazos fixados no par. unico do art. 1® deste Decreto, fver 
documento^
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'■i

jiha n° dn proc.
de 20.1^ 

O funcionário

4

I.940
. ■»DECRETO N9 27.650 , DE 15 DE Fevereiro DE 1989 ' TécnicoAdmlni^ra

Fixa a competência pára autorizar a ^pe 
dlção de Termo de Peinnissão e Alvará ' de 
Estacionamento de Táxis no Município de 
são Paulo, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicIpio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 19 e 47 da Lei n9 
7.329, de 11 de julho de 1969;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a outorga _ do 
Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento de Táxis, 
em caráter inicial;CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de concessão de prazo 
para a regularização de situações pendentes, anteriores à 
vigência deste decreto, 
DECRETA:

Art. 19 - Compete ao Secretário Municipal 
de Transportes autorizar a expedição, em caráter inicial, 
de Termos de Permissão e Alvarás de Estacionamento para 
exploração de serviço de transporte de passageiro por ta­
xi, obedecidos os requisitos da Lei n9 7.329, de 11 de ju 
Iho de 1969, e demais normas regulamentares.

Parágrafo único - Ficam suspensas, por 150 
(cento e cinquenta) dias, as autorizações a que se refere 
o "caput" deste artigo.

Art. 29 
Estacionamento de Táxis 
clpal de Transportes.

- 0 número máximo de Alvarás de 
será fixado pelo Secretário Munl-

- As autorizações concedidas anteArt. 39 > As autorizações concedidas ante 
rlormente ã vlgêncla^deste decreto deverão s**r regulariza 
das com a comprovação, pelo Interessado, do preenchlmen 
to dos requisitos legais estabelecidos, até o dia 28 dê 
fevereiro de 1989.

Parágrafo único - 0 não atendimento da de 
terminação contida no "caput" deste artigo Implicará no 
cancelamento da respectiva autorização.

Art. 49_- Este decreto entrará em^ vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições ení 
contrário e; em especial, os Decretos n9s 22.686, de 29 
de agosto de 1986, 24.975, de 19 de novembro de 1987, e 
25.872, de 6 de maio de 1988.
PREFEITURA DO MUNICiPIODE SÃO PAÜLO, aos 15 de Fevereiro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDZNA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO, Secretária Municipal de 
TransportesLUI.Z EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negó­
cios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 ide 
Fevereiro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal
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Ilha n° 3~^______ _do
DECRETO N9 27.879 , DE 14 DE Julho DE 1989 .de20^2.

„ O funcionárioProrroga o prazo fixado no parágrafo úni­
co do artigo 19 do Decreto n9 27.ê50, de ManaUoté 
15 de fevereiro de 1989. tachíco Mmin

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas porlei.lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei 
CONSIDERANDO a reestruturação da metodologia da' Planilha 
de Custos Tarifários dos Serviços de Táxi,com 8ua_ conse 
qflente adequação à realidade urbana da Cidade de sãò Pau 
lo; '■ _ '
CONSIDERANDO que essa adequação trará uma nova interação 
entre o serviço prestado e as necessidades da populaçao, 
poirtanto nova relação oferta/demanda;
CONSIDERANDO, finalmehte, que há necessidade de um espaço 
de tempo entre a aplicação da nova metologia e o seu 
sultado, que balizará a real necessidade de expedição 
novos Termos de 
Táxi em caráter 
DECRETA:

Permissão e Alvarás de Estaclonaniento 
Inicial,

re­
de 
de

Art. 19 - Fica prorrogado, até 31 de o prazo fixado no parágrafo único do artl 
de 15 de fevereiro de 1989, 

caráter 
inicial, de Termos de Permissão de Uso e Alvarás de Esta­
cionamento para exploração de serviço de transporte de pas 
sagelro por táxi.

Art. 29 - Este decreto entrará ém vigor, 
na data de sua publicação,>revogadas as disposições em 
contrário.

zembro de 1989,
ço 19 do Decreto n9 27.650, uo ue 
que suspendeu a autorização palra expedição.

de-

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 1 4 de Julho de 
1989, 4369 da fundação de Sãó Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITAHÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasTEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO, Secretária Municipal de 
TransportesLUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negócios 
Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
Julho de 1989.JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal

Retificação da publicação do dia 15/jul’io/|9^9
Decreto n9 27.879, de 14 de j^h^e 198|^ constou:
No 39 Considerando - l«ia-8e cano s^ resultado, ..*• •\.. aplicação da iwva metodologia e o seu resuxrauo.

llvelra
o-RF 10.940
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

i

Base de dados : legis

Pesquisa: 44530

Total de referências : i

1/1

jiha n° 3 á*

O fúnclonárl

Maria
Técnico AdminisVáli

Ivelra
RF 10.940

•>

4

Í
-i

Título; DECRETO N° 44.530 24/03/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Concede isenção ao permissionario do sistema de transporte individual de passageiros por 
taxi, do pagamento de preço publico para a expedição de nóvo alvara de estacionamento, na 
situaçao que especifica.
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,jina n° 3^^ do P*J^
-de 20^

' Ci funcionário^ /

Marfa ibsp^/fllvelra
TA/'rtir;.';, Admin'kt/3®^“^P 10.940

DECRETO NO 44.530, DE 24 DE MARÇO DE 2004

Concede isenção, ao permissionário do sistema de transporte individual de passageiros 
por táxi, do pagamento de preço público para a expedição de novo alvará de 
estacionamento, na situação que especifica.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que o gás natural como combustível propicia reconhecidos benefícios 
ao meio ambiente, sendo, portanto, dever do Poder Público Municipal incentivar sua 
utilização no sistema de transporte, como forma de promover a melhoria da qualidade 
de vida na Cidade,
DECRETA:
Art. 1°. Fica isento do pagamento de preço público para a expedição de novo alvará de 
estacionamento o permissionário do sistema de transporte individual de passageiros 
por táxi, seja pessoa física ou jurídica, em razão de conversão do motor a gasolina ou 
a álcool por outro, movido a gás natural.
Parágrafo único. O veículo com motor convertido somente poderá circular após ser 
submetido à inspeção, efetivada por órgão competente, que emitirá o Laudo de 
Inspeção Veicular.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. ■
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 49802

Total de referências ; i

■jina do proc.
v° DJl-OQy-lf de 20^

Maria Jos^a^llvelra
Técnico AdmlnfStraliJíO-RF 10.940

i

i/1
Título: DECRETO NO 49.802 23/07/2008 (ver documento^

Sem revogação expressa
Ementa; Autoriza a Secretaria Municipal de Transportes a realizar sorteio de alvarás de 

estacionamento da modalidade táxi, para atender exclusivamente as necessidades de pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.
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olha n®_ JU-.. „do proc,
da 2^j3. 

O funcionário

Maria
Técnico AdminKtr 10.940

DECRETO NO 49.802, DE 23 DE JULHO DE 2008
Autoriza a Secretaria Municipal de Transportes a realizar sorteio de alvarás de 
estacionamento da modalidade táxi, para atender exclusivamente as necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO O disposto na Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe 
sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em táxis, regulamentada pelo Decreto n® 48.695, de 5 de 
setembro de 2007;
CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a plena mobilidade das pessoas com 
deficiência no Município de São Paulo,
DECRETA:
Art. 1°. Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a expedir 80 (oitenta) 
alvarás de estacionamento para táxi, em caráter inicial, e distribuí-los por meio de 
sorteio. ■
Art. 2°. Aos referidos alvarás de estacionamento deverão estar, obrigatoriamente, 
vinculados veículos adaptados de que trata o Decreto n° 48.695, de 5 de setembro de 
2007, destinados a atender exclusivamente as pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, temporária ou permanente.
Art. 3°. O sorteio a que se refere o artigo 1° deste decreto será realizado com base em 
critérios técnicos objetivos, estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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câmara Municipal de São Paulo
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1/1
Título: DECRETO No 53.223 19/05/2012 (ver documentol

Sem revogação expressa
Ementa; Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para 

pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica.
Alterações; Dec. 53.599/2012 - Prorroga o prazo previsto no art. 4° deste Decreto.; fver documento! 

Dec. 54.027/2013 - Prorroga o prazo para a apresentação dos veículos referidos nos incisos I 
e III do parágrafo único do art. 2° deste Decreto, (ver documento!

r Back 1

http://cm3 3 2adm/scripts/wxis.exe/iah/ 15/8/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 48

http://cm3


PUBLICADO DOC 20/06/2012, p. 1 c. 1

Proc-
*. -'** 20.J3
o . ■

Mario
Têfinicç, Admlni«retyo-RF 10.940

de
ou

de

DECRETO N» S3.223, DE 19 DE JUNHO DE 2012
Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 
comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições 
que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 47 da Lei n^ 7.329, de 11 de julho 
1969, compete à Prefeitura, sempre que houver interesse público, restringir 
ampliar o número de táxis em circulação no Município;
CONSIDERANDO OS estudos efetuados no âmbito da Secretaria Municipal
Transportes, concluindo pela necessidade de iniciar e incentivar a operação de táxis 
movidos por energia renovável e limpa;
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e melhorar o atendimento a passageiros 
com deficiência ou mobilidade reduzida pela frota de táxis paulistana;
CONSIDERANDO, por fim, que a aquisição e os custos operacionais de veículos 
movidos por energia híbrida (elétrica e combustão) ainda são altamente 
dispendiosos para taxistas autônomos,
DECRETA:
Art. 1°. Fica autorizada a expedição de 290 (duzentos e noventa) novos alvarás de 
estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de 
termo de permissão de serviço de táxi.
Art. 2°. Os alvarás referidos no artigo 1° deste decreto somente poderão ser 
disponibilizados em 58 (cinquenta e oito) pacotes fechados com 5 (cinco) alvarás 
cada um.
Parágrafo único. Aos alvarás de cada pacote deverão estar vinculados:
1-2 (dois) veículos movidos por energia de propulsão elétrica ou híbrida (elétrica e 
combustão) originais de fábrica;
II - 2 (dóis) veículos movidos por motores com combustão a álcool ou "flex" (álcool 
e gasolina);
III - 1 (um) veículo movido por motor com combustão a álcool ou "flex" (álcool e 
gasolina), destinado ao transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida - "táxi acessível", nos termos da Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007. 
Art. 3°. A empresa permissionária de serviço de táxi interessada poderá inscrever- 
se apenas para um pacote fechado com 5 (cinco) alvarás, devendo, para tanto, 
estar legalmente constituída e devidamente regularizada na Secretaria Municipal de 
Transportes, nos termos na legislação aplicável, bem como protocolar requerimento 
compromissado no Departamento de Transportes Públicos - DTP, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data da publicação da portaria a que se refere o 
artigo 7° deste decreto.
§ 1°. Findo o prazo de inscrição, deverá ser publicada, no Diário Oficial da Cidade e 
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, a relação das 
empresas inscritas.
§ 2°. Se a quantidade de empresas inscritas for inferior ao número de pacotes de 
alvarás estabelecido no artigo 2° deste decreto, a relação mencionada no § 1° 
deste artigo conterá também comunicado de reabertura do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data da respectiva publicação, para a apresentação de novos 
requerimentos.
§ 3°. Na hipótese prevista no § 2° deste artigo, os pacotes de alvarás 
remanescentes poderão ser distribuídos às mesmas empresas interessadas, as 
quais deverão protocolar novos requerimentos compromissados no Departamento 
de Transportes Públicos - DTP, no prazo estabelecido no referido dispositivo, 
aplicando-se o disposto no § 4° deste artigo caso o número de inscritos venha a 
superar o de pacotes remanescentes.
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n*’., do proc.
“ O-i~ de 2oJ3

O fb'.-,cionárl

.940
Msria Josq^ 

odminisirati

§ 4°. Se a quantidade de empresas inscritas for maior do que o número de pacotes 
de aivarás remanescentes, a distribuição deverá ser realizada mediante sorteio com 
base nos resultados da Loteria Federal.
Art. 4°. A efetivação da outorga dos alvarás relativos aos veículos descritos no 
inciso II do parágrafo único do artigo 2° deste decreto fica condicionada à prévia 
apresentação dos demais veículos referidos nos incisos I e III do mesmo 
dispositivo, todos novos de fábrica, no Departamento de Transportes Públicos - 
DTP, até o dia 12 de dezembro de 2012, improrrogavelmente.
Art. 5°. À exceção dos veículos "acessíveis", os demais, com motores a combustão, 
álcool ou "flex", deverão ser substituídos por veículos totalmente elétricos ou 
"híbridos" (elétricos e combustão) até o dia 12 de dezembro de 2017, sob pena de 
cancelamento automático do correspondente alvará de estacionamento de táxi.
Art. 6°. Fica terminantemente vedada a transferência da titularidade dos alvarás de 
estacionamento de que trata este decreto, exceto nas hipóteses constantes da 
alínea "a" do "caput" do artigo 20 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redação dada pela Lei 0° 7.953, de 16 de novembro de 1973.
Art. 7°. A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
demais regras de inscrição, distribuição, identidade visual e vinculação dos veículos 
aos alvarás, bem como o modelo do requerimento compromissado mencionado no 
artigo 3° deste decreto.
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2012.
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PUBLICADO DOC 05/12/2012, p. 1 c. 1 Tâeniep Ãimln

DECRETO N° 53.599, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2012
Prorroga o prazo previsto no artigo 4° do Decreto n® 53.223, de 19 de junho de 
2012, que autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na 
categoria comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas 
condições que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Fica prorrogado até 31 de maio de 2013 o prazo estabelecido no artigo 4° 
do Decreto n^ 53.223, de 19 de junho de 2012.
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2012.
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PUBLICADO DOC 22/06/2013, p. 1 c. 1

Olha n° dn proc.
'''° - da 2qJ^
O funclonári

Técnico Admini
llvalra
5-RF 10.940

Maria 'Jodé

DECRETO NO 54.027, DE 21 DE JUNHO DE 2013
Concede novo prazo para a apresentação dos veículos referidos nos incisos I e III 
do parágrafo único do artigo 2° do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012, 
para os fins do disposto em seu artigo 4°.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a dificuldade encontrada pelas empresas permissionárias do 
serviço de táxi em adquirir das montadoras os veículos com as especificações 
contidas nos incisos I e III do parágrafo único do artigo 2° do Decreto n® 53.223, 
de 19 de junho de 2012;
CONSIDERANDO, ainda, que a outorga de novos alvarás de estacionamento de táxi, 
na categoria comum, pára pessoas jurídicas titulares de termo de permissão de 
serviço de táxi, fica condicionada à prévia apresentação desses veículos, 
DECRETA:
Art. 1° Fica estabelecido o dia 31 de outubro de 2013 como termo final do prazo 
para a apresentação dos veículos referidos nos incisos I e III do parágrafo único do 
artigo 2° do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012, para os fins do disposto 
em seu artigo 4°.
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de junho de 2013.
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12/08/13 Prefeitura da Cidade de São Pauio

I Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | [Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: [PORTARIA

iBusca no nortal I B

I g 17“C I <l^^133km[ áíS 1 e 2

olha n° H -r_______ do proc.
T de 20-13 

O funclonârl

igcnico Admin
llvelra 
>-RF 10.940

, 5

■ i’

Número: [l28 ] Ano: [2009 Secretaria: SMT
I ■j

Enviar ] [ Limpar |

Foram encontradas 2 ocorrências
■s
'ií

tí

1. PORTARIA N°: 128 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DSV

Publicação
28/8/2009, Folha 23

Ementa:
CREDENCIA OS FUNCIONÁRIOS DA CET COMO AGENTES DE TRANSITO PARA RSCALIZACAO/AUTUACAO DE VEÍCULOS.

Ver texto integral

2. PORTARIA N°: 128 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DTP /S

Publicação
7/7/2009, Folha 23

Ementa:
CONCESSÃO VAGA PONTO PRIVATIVO TAXI TEM CARATER PESSOAL. ACOMPANHA TITULAR NA VINCULACAO/DESVINCULACAO 
EM ALVARA ESTACIONAMENTO. REVOGA P 181/04.

Ver texto integral

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 12 de Agosto de 2013 | HContato | Mapa do site |
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12/08/13 Prefeitura da Cidade de São Pauio

I Serviços | Â Cidade | Compras | Notícias 11 Governo

CGE INFORMA; Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 128 Ano: 2009 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP

I Voltar 1 [ Imprimir""]

Isusca no-Dortal .,.1B
I S | ^^133l<m.| • 1 e 2 |

- olha n°_ ___do proc.
N® OJ -O q de 2qJ^ 
O funclonórli^ _ ,

Maria jbsg/dâ<vllvelra
Técnico Admlnlstraviyo-RF 10.940

í.

■ lí
>

í

PORTARIA 128/09 - DTP/SMT 

de 02 de julho de 2009.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que as vagas em pontos de estacionamento são concedidas aos condutores da 
modalidade táxi para atender ao interesse do usuário desse meio de transporte;

CONSIDERANDO que o atual prazo fixado para perda da concessão por não vinculação a alvará de 
estacionamento é exíguo e prejudica o relacionamento do condutor com a comunidade servida pelo ponto 
privativo:

RESOLVE:
•1.

Art. 1 ’ - A concessão de vaga em ponto privativo de táxi tem caráter pessoal e acompanha seu titular quando 
da vinculação ou desvinculação em alvará de estacionamento de terceiro como preposto, 2° titular ou 2° 
motorista.

Art. 2° - Perderá automaticamente a vaga em ponto privativo o condutor que permanecer mais de que 120 
(cento e vinte) dias sem vínculo a alvará de estacionamento, seja na forma de titular, segundo titular, segundo 
motorista ou preposto.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria n° 181/2004-DTP.GAB.

[ Voltar 1 [ Imprimir |

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 12 de Agosto de 2013 | 8 Contato | Mapa do site |

1
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12/08/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo V;

I Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | fGoverno

CGE INFORMA; Chuviscos em pontos isolados da Capital.

rs

Pesquisa de Legislação Municipal

|^"irc~y^ I
Jiha n°

'O funclonárl

■Jifia n° Mn do proc.
de 20J^

Tipo: I PORTARIA
Adminiâírsi

livelra 
o-PF 10.940

Número: 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT

•k 
p

Enviar ] [ Limpar |
■.•í

Foram encontradas 2 ocorrências

1. PORTARIA N°: 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DSV

Publicação
1/7/2010, Folha 24 f.

Ementa:
DESIGNA/RECONDUZ MEMBROS INDICADOS PARA 2., 3., 10. E 16. JARI. 

Ver texto integral

2. PORTARIA N°: 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DTP

Publicação
24/2/2010, Folha 18

Ementa:
O MOTORISTA TITULAR DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO AUTORIZADO OPERAR EM PONTO PRIVATIVO TAXI COMUM RADIO, 
TERA RESGUARDADO SEU DIREITO DE RETORNO POR 60 DIAS.

Ver texto integral

■ Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 12 de Agosto de 2013 | S Contato | Mapa do site |

■ ?

1

www3.prefeitura.sp.g ov.br/cadl em/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=P&n-67&a- 2010&s=SMT&tar-0 1/1
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12/08/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo
sí;

I Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | [ Governo

CGE INFORMA; Chuviscos em pontos isolados da Capital.

iBusca no portalJ B

s 17°C I o 1 e 2

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP

-oiha rT»-_50 rio proc.

da 20;Ja_

Maria Jbs{dé

Técnico Adrnlnislratlvé-RF 10.940

[ Voltar Imprimir ~~|

‘V

PORTARIA 67/10 - DTP/SMT

O Diretor do DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que a autorização para prestação de serviços os pontos privativos de estacionamento é 
pessoal e intransferível;

íí

'ONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n.° 51.059, de 30 de novembro de 2009, que institui o 
“Programa de Redução Tarifária para o Serviço de Táxi" no Município de São Paulo; e

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n® 089/09 - SMT.GAB, de 01 de dezembro de 2009, que define as 
condições para a aplicação do Programa de Redução Tarifária para o Serviço de Táxi - “Programa Táxi 
Amigão”

RESOLVE:

Art. 1° - O motorista profissional autônomo titular de alvará de estacionamento autorizado a operar em ponto 
privativo que ingressar na categoria comum rádio, terá resguardado seu direito de retomo ao mesmo ponto 
privativo por 60 (sessenta) dias.

f

Parágrafo único - O motorista profissional autônomo que se enquadrar na situação prevista no “caput” não 
poderá estacionar nem angariar passageiros nesse ponto privativo enquanto estiver autorizado para a 
categoria comum rádio.

-V

Art. 2°- Para o motorista que na data de sua vinculação a uma rádio-táxi estiver participando do “Programa 
áxi Amigão”, de que trata o Decreto n° 51.059, de 30 de novembro de 2009, o prazo previsto no artigo anterior 

será de 180 (cento e oitenta) dias.

■ J

Art. 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n° 012/2001 - 
DTP.GAB.

jhriprimir ]

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 12 de Agosto de 2013 | E3Contato | Mapa do site |
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PUBLICADO DOC 22/09/2010, PÁG. 91

oiha n®_ do proc.
da 20 Jâ. 

O funcionário

Maria Soaé/^e/^l^ira
Té''nir;fi AdminMtrgrtJío-PF 10.940

£

PROJETO DE LEI 01-0436/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos 
pontos de táxi para taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica estabelecido que, â partir do início da vigência desta lei, os sorteios de 
vagas de Pontos de Táxi no Município de São Paulo, deverão reservar no mínimo 2% 
(dois por cento) do número total de vagas a serem sorteadas para serem sorteadas 
exclusivamente entre taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida.
Parágrafo único. Na hipótese de sobrar vagas destinadas a taxistas com deficiência 
física ou mobilidade reduzida, essas vagas poderão ser preenchidas por taxistas 
integrantes da lista geral, de acordo com a ordem do sorteio.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

■ 'i.
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110

j.uo n” $dn proc. 

" de 20 -J3
O fun -

Maria J(^só 6éL
Térr..r, AdmIn!$iry(ivAi/RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00485/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre particulares no 
município de São Paulo e dá outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica permitido à transferência de alvarás de estacionamento entre 
particulares no âmbito do município de São Paulo.
Art. 2° Para as transferências deverá o adquirente recolher uma taxa ao 
Departamento de Transportes Públicos para este fim no valor de R$ 5.000,00 
(Cinco mil reais).
Parágrafo único - A taxa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 3° O adquirente devera ainda no ato da transferência comprovar que atende os 
requesitos legais para o uso do alvará.
Art. 4° Será permitida ainda a transferência entre pessoas jurídicas, desde que 
ambas mantenham o numero mínimo de alvarás de estacionamento estipulado pela 
legislação.
Art. 5° Efetivado o processo de transferência de alvará, e autorizado pela 
prefeitura, este alvará está desautorizado a participar de novo processo de 
transferência por um prazo mínimo de cinco anos.
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.
Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, 13 de novembro de 2012. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 115

o funcloné^^

Maria Jos<(_íl^
Técnirc Adminietroti .940

PROJETO DE LEI 01-00332/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Altera o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n® 7.329 de 11 de julho de 1969, com 
redação dada pela Lei 7.953/1973, acrescendo a alínea "d" e dá outras 
providências. >
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Insira-se a alínea "d" ao art. 20 da Lei no 7329/69, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 20................
d) ao segundo motorista, desde que credenciado há mais dé três anos perante o 
mesmo titular e possuidor de licença específica expedida pela Secretaria Municipal 
dos Transportes." (NR)
Art. 2° O parágrafo terceiro do Art. 20 da Lei 0° 7.329 de 11 de julho de 1969, 
passa vigorar com a seguinte redação:
"§ 3° nas hipóteses previstas nas letras "c" e "d", o alvará somente poderá ser 
transferido para o motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos 
Condutores de Taxis." (NR)
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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Comissão de Constituição, Jusüça 
e Legisisçâà Participativa

Otos. O/írszo para manifisstaçido é cí® 8 CRas, 
nos t rr.os do § 3’ do artfgo 63 do r-í.l.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0474-13

• Folha do proc.
0? Olr MKl de 20 Q

;. . Jo.So Garlos Diaí, Chaw.«
/ Técnibojj''

PARECER «’Xnois

LEGISLAÇj
/OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, /JUSTIÇA E 

ry I i vM ííuéRE PROJETO DE LEI N° 0474/13

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa dispor 

sobre a reserva de destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos, quaridq do sorteio 
pelo Município, a aqueles taxistas que comprovarem maior tempo na profissão, e dá outras 
providências.

De acordo com a justificativa, o projeto objetiva facilitar o acesso a estes taxistas que 
comprovem documentalmente o longo exercício da profissão.

Sob 0 aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para; prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência íegislátiya desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. '

Em relação á matéria versada na propositura, consoante o disposto nq art. 30,'inciso I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos .de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, considerando que. a propositura visa regular determinado .aSpecto de 
serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra 'çircúhscrita no 
âmbito do interesse local do Município. , ' '

»

No mérito, cabe inicialmente que se considere qual a natureza jurídica do serviço prestado 
por meio de táxis. jí'

Nos termos do art. 1° da Lei n“ 7.329, de 11 de julho de 1969, o “transporte individual de 
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxírtietro; çollstitui serviço 
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante pré^iá é expressa 
autorização da Prefeitura.” ’

•; í.

Depreende-se, de imediato, qué se trata de “serviço de interesse público”, pão de “serviço 
público”. O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo. Poder Público, 
ainda que este possa realizá-la dé modo indireto e delegado. Já o serviço de’interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, ;co'mõatividade 
econômica privada e dentro do “princípio da livre iniciativa”, positivado pêlo art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, rio entanto, por sua importância para .a vida social, deve 
receber regramento estatal.

• f

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PI0474-131 ;
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'> proc.

, iJeâo Çarios DifJj Chaves 
ij^rativo

i

• TócnicoAdmi 
ftp 113

itratívo

J

; >'

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0474-13

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
0 Poder Público concede licénça e fixa horários e condições de funcionamehtò, fiscaliza a 
atividade (art. 160, incisos I, II, ill e IV da Lei Orgânica do Município). Além disso, o inciso 
VIII desse art. 160 estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição “outorgar 
a permissão de uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os 
serviços de interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei.”

Assim, em tese, poder-se-ia argumentar pela legalidade de instituir normas genéricas e 
abstratas sobre o transporte individual de passageiros em veículos de aíUgUel providos de 
taxímetro. ; , ; ''AR '

No entanto, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pòde envolver outros 
bens jurídicos cuja disciplina encòntra-se circunscrita á iniciativa legislativa privativa do 
Executivo, tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de 
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LeÇOrgânica 
do Município) e ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos, ê entidades 
executivos de trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código dè Trânsito 
Brasileiro. J •/,

• ■ i '■ Á? ■

o presente caso concreto visa, tão somente, vincular a destinação do sorteio de 10% (dez 
por cento) do total de vagas, dentre as iá existentes, para os taxistas habilitados há mais 
tempo. }

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ap • Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, versem sobre ;òs requisitos e 
parâmetros à concessão de licença, pois se trata de típica manifestação do póder de polícia 
administrativa. I

Ii

t ■-

t...... '<(

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. I'i ii

' • i s

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: ! '
Ri' .íh: ■

“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentés; a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é. à dé regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através‘ de -atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos áquéiése estes 
concretos e específicos...

r.

I

' r' ' ' ' ' '
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br ■ 
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c
'^Olba n®

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
: PI0474-13

4. Em conclusão, á Câmara não administra e muito menos goverria o 
Município, mas apenas'estabelece normas de administração, reguladoras 
da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente qúé reside a 
marca distintiva entre, â função normativa dá Câmara e a atividade 
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório,’genériòo e 
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em 
atos específicos e concretos de administração.” (in “Estudos e Pareceres 
de Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos)

e'.'
•T"

■« I • • I

Registre-se, por oportuno, que compete às Comissões de mérito analisar a conveniência e 
adequação da alteração proposta, especialmente a fim de verificar a pertihêipcia'dô fator de 
discriminação no sorteio do alvará. ' > 'i p

» " ‘ ’ í ' ’
\ ' -1

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para idelibèração, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes; na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. J , v

!■ ■ líj

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

í'

h;.
r ,

■ >'

EDUARDO TUMA

’Géqr^Cato

i- ;• ;•

LAÉRiCIÒ BÈNKO 
-.rt

f. . 
i - . ;

SANDRA TÁDEU

■.. •

- ■■ ■ ■■! .

. , ; -7- RELCOM

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 1Ó0 SSo Paulo-SP CEP01319-900 tone(11)3396 ^^'(^1902/2013
PI0474-13I -
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RECEBIDO missão de Poifüca Urbana, 
Topolitana e Meio Ambiente. 

A.

Juntado^__ j nesta data docum©n{o{í;j
e pape! de informação rubricado__8ob fo!hs(s| 
n° Em / /
AparecWo Ferreira 
RF. 101.075 »SGP-12
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Processo n

Aparecid 
RF.101

erreira
SGP'=12CÂMARA MUNICIPAL DE

5Ã0 PAULO
, PAR J

PARECER N» _ _ _______ COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 474/13 .

De autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, o presente projeto de lei dispõe, 

sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos quando do sorteio 

pelo municiplo, a aqueles taxistas que comprovarem maior tempo na profissão e dá outras 

providencias.

Segundo, o autor, a proposta busca facilitar o acesso dos taxistas que exercem a 

atividade há anos e nunca foram contemplados com os alvarás sorteados pelo município.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto.

Para exercer a atividade de taxista o motorista deve ter inscrição no Cadastro 

Municipal de Condutores de Táxis (CONDUTAX) e o seu veículo possuir o Alvará de 

Estacionamento, que pode ser para pontos privativos ou livres.

Ponto privativo é aquele destinado, exclusivamente, ao estacionamento de 

veículos para ele designado na respectiva licença, enquanto o ponto livre destina-se á 

utilização por qualquer táxi, observadas a quantidade de vagas fixadas (artigo 28 da lei 

7.329/69).

Segundo matéria veiculada na edição n° 684 da “Folha do Motorista”, de março 

de 2013, o Departamento de Transportes Públicos (DTP) da Secretaria Municipal de 

Transportes, responsável por estabelecer critérios para preenchimento de vagas em pontos 

privativos (Decreto 43.810/03), informou que 76.523 estavam habilitados para o exercício 

desta atividade, ou seja, possuíam CONDUTAX, contra 34.000 Alvarás de Estacionamento 

ativos.

Ainda segundo o DTP, foram suspensas as emissões de Alvarás de 

Estacionamento, pois o órgão entende que a quantidade de licenças expedidas e ativas são 

adequadas á demanda de passageiros que fazem uso deste transporte. Informa também 

que o motorista habilitado disposto a exercer a atividade deve procurar algum detentor 

disposto a transferir a licença.

Por fim, cabe destacar que o DTP tem adotado o sorteio como procedimento 

para preenchimento das vagas disponíveis em pontos privativos. Estas vagas, normalmente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Processo

Aparecic!9^ej:;í^lr8

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N® 474/13 .

são provenientes de desistências e de estudos realizados pelo DTP^^^que^jindicam a 

necessidade de ampliação do número de táxis em determinados pontos. )___ j

Inegável, portanto, é a relevância da presente medida, que reseryai/partp das 

licenças para os taxistas com mais tempo no serviço, motivo pelo qual esta Comissão 

manifesta-se favorável a sua aprovação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, énri 0 5 * í C

GILSON BA

Rei

VANO

ARDOSOJULIANA

PAULO FRA

'^ELCO/Ví

888/2015
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«

Roberto çaIv©s
RF 101/252 _________

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 0474/2013

PAR
1276/2015

PARECER NO
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA,
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI NO 0474/2013.

DA COMISSÃO DE 
TURISMO, LAZER E

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu 
(PTB), dispõe sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de 
estacionamentos quando do sorteio pelo município, àqueles taxistas que 
comprovarem maior tempo na profissão e dá outras providências.

De acordo com a propositura, fica reservado e destinado nos sorteios 
alvarás de estacionamentos promovidos pelo município, o percentual 
10% aos taxistas que comprovarem maior tempo em exercício.

de 
de

Poderão pleitear sua inclusão na cota, aqueles que, preenchidos 
requisitos legais, ainda não foram contemplados.

OS

Para comprovação de exercício da profissão poderá o participante 
apresentar além do CONDUTAXI, atestados e certidões pertinentes para 
este fim.

Depreende-se da justificativa do autor que a presente proposição tem por 
objetivo facilitar o acesso dos taxistas aos alvarás de estacionamentos 
sorteados pelo município, pois são milhares de profissionais que exercem 
a atividade há anos e nunca foram contemplados com este.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou- 
se pela legalidade da propositura.

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Diante do exposto e considerando que a medida presenta o anseio de 
milhares de motoristas profissionais de táxi da cidade de São Paulo, 
somos favoráveis à aprovação do projeto de lei.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em

RELCOM
1324/2015
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Conferido____

Roberto CZas 3 Gonçalves 
Operador dé Computador 

RF Í01.252 

Â Comissão de_£l2yJfcj^

Roberto Gonçalv^ 
Oper^or d/ Computado. 
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Em, J I 0 ^!
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RECEBIDO
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PL 474/2013
s

9
(

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do proc.
n’0_R3JÍ__de 20

Caio César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12

I PAR
2161/2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS EJPARECER N°
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 474/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson, visa dispõe 
sobre a reserva e destinação de 10% (dez por cento) dos Alvarás de Estacionamento 
aos taxistas que comprovarem maior tempo no exercício da profissão, quando forem 
realizados sorteios dos referidos documentos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias, próprias, 
suplementadas se necessário. , . '

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, com a; fihalidade de realizar 
correções redacionais, apresentamos o seguinte substitutivo

SUBSTITUTIVO N°

APROVADO EM 2« DISCUSSAO. 
VAI À SANÇAO

(VrOEZ. 2019

AO PROJETO DE LEI

■ Dispõe sobre a reservà~ekdesjin'áçaó'thí'10% 
dos alvarás de estacionamentos, quando do 
sorteio pelo Município, a aqueles taxistas 
que comprovarem maior tempo na profissão, 
è dá outras providencias.

/■
/

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica reservado e destinado, nos sorteios de alvarás de estacionamentos 

promovidos pelo Município, o percentual de 10% (dez por cento) aos taxistas que 

comprovarem maior tempo em exercício.

Art. 2° Poderão pleitear sua inclusão na cota de que trata o art. 1° aqueles que, 

preenchidos os requisitos legais, ainda não tenham sido contemplados.

Art. 3° Para comprovação de exercício da profissão poderá o participante 

apresentar, além do CONDUTAX, atestados e certidões pertinentes para esse fim.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias após sua publicação, em especial no tocante aos aspectos 

procedimentais e de formalização.

RELCOM
2314/2015
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Conferido___________________

5í‘" '•

Carmen Crisma Malavazzi
RF 11.197 ■SGP.12

)A'i. cio pr?F;2.v Üé b Oi'iXÍídí ür-J,

bkÇkbnKG § 1®, £rt!çc 32 do Regimento 
biyiRSs ii'Ufciicada no D.O.C. de

u / o2o\S

Ftoir.sisi 'o^ Coluüalsl 0*^

'^’'■’’’’êariS^S Crtô Maiavazzi
RF 11,lÍr •SGP.12

ÀSGP 23
. í

Sâo Paulo/g
‘ l v

Carmen Cristina Malavani
RF 11.197-SGP.12

2015

Horas

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

1 Segií£(fi;í rtót-e; chíía, íkicijnieiiíos
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ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO PLENÁRIO

02=1^=?016

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RECURSO

I
I REC 
[ 1/^16 i

i

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 474/13, que 
DISPÕE SOBRE A RESERVA E DESTINAÇÃO DE 10% DOS 
ALVARÁS DE ESTACIONAMENTOS, QUANDO DO SORTEIO 
PELO MUNICÍPIO, A AQUELES TAXISTAS QUE 
COMPROVAREM MAIOR TEMPO NA PROFISSÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Adilson 
Amadeu, seja submetido á apreciação do Plenário.

Sala das sessões
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24 yP)
PRE^ID EN' ■E CÂ

Folha n° 

n”

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 18 de Novembro de 20Í5.

RDS
; 1962/2015

-.r*

REQUERIMENTO
i 
s 

*«$

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jáir Tatto ao PL rS 

474/2013, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre â 
reserva e destinação de 10 % (dez por cento) dos alvarás de estaciona me nlê 
aos taxistas que comprovarem maior tempo no exercício da profissão, quandò 
forem realizados sorteios dos referidos documentos.

Vereador Jair Tatto
.sfsb sísan .(eíobsínuj (mjâueeg j I 

I dos (s)ôbE5i’dín (ê)õíncfntí3ob | \ 
I oêQSfrnoVii ob odtel o «.n

f _______ ____®n do3
f

íítíÈíífíj-nnifruÍjA cafoséT

Vereador Adilson Amadeu

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-020

J
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I

Ã
À Comissão de:

Auxiti

à”sGP-33, para arquivamento nos | 
ttoó'275 dó RegImertP Interno, j

teríBOS do artigo

nistrativo

. i

SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com' C _____
.. ^yi&íijoa ■Arquivado em

J 0 Func.?j---------

» U

1>S

) !

1

1 '

-

\r

»

Segue(fn) |pntaclo(s>, nesta datà,
documentQ(s) rubricado(s) sob
n? e folha dstrtfoffnaoêo

15 ioa -/Oatísob <ôá________________

SílijmMéíi«^X^*vès,Sôtb
Técnico Administrativo
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL OE

SÂG PAULO

strativo
Ma 

Tàcnfco 
KF11J34

45° GV »VEREADOR PAULO FRANCE

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB,

AD6LSON AMADEU,conforme relação abaixo;

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador 

isTa

o

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL -97/2016
PDL- 119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL-27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010

t
■»

?í

CP» CM GD Pv.I

r>- «rM 
O 
ç?

r*- cs>
h- CM
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0 e FEV 2üi?

«ê
I

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http.7/www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador(a>paulofranqe.com.br

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
94

33
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 10/12/2019 12:16:04.

 fls. 78

ttp.7/www.paulofranqe.com.br
http://paulofrange.blogspot.com.br
paulofranqe.com.br


Pelh« « ’

CÂMARA MUNICIPAL B5E

SÃG PAUL©
PL-106/2016
PL-118/2008
PL-128/2007
PL-133/2005
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SaoPauio-SP CEP01319-900 tone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.pauloffanqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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«F 11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL-447/2013
PL-467/2005 
PL-4^/^12 
[PL-474/20ir> 
PL-^/2012'^* 
PL-488/2007 
PL-493/2011 
PL-493/2016 
PL-501/2014 
PL-526/2007 
PL-527/2014 
PL-535/2014 
PL-545/2009 
PL-546/2007 
PL-549/2014 
PL-555/2009 
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Lider do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.biogspot.com.br e-mail: vereador@paulofrange.com.br
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t

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
.......... ...de2o....>.3

À SGP.33

oto

Papel para informação, rubricado como folha n

.13..../.. .O....^./..^..líí.... (a).............. .................

LticasMar 
Técnico AdniiS 

^11.234

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-65/2017, segue o presente expediente

/ oa_ / aoií

UBIRAJARA DE FARI RESTES FILHO
Supervisor da Equipe ^e Arquivo Geral

SGP.33
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Folha no _do processo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO no_^_;^2de_É^22Íá.sEssÂo: 217-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP,4_______ _____ data: 04/09/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL:63de121

- “PL 474/2013, dos Vereadores ADILSON AMADEU B) E JAIR TATTO (PT).

Dispõe sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos quando do

sorteio pelo município, a aqueles taxistas que comprovarem’maior tempo na profissão e dá

outras providências. FASE: 1® (ENCERRADA A DISCUSSÃO). APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÃVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - A discussão já está encerrada. A

votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento ao PL 474/13. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre o meu

voto “contrário”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se o voto contrário da

Vereadora Janaína Lima. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
V V,

- /' . /'
1'. 11

V
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J, neatsSegue(m) rstai«Sii< 
data, siocumer^fais} iiiorica<io(s) 
sob n®(5) -----________

ftuxiliarTáínico nistrative
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Folha n«_2j2_0“

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

sessão: 238-SE
data: 04/12/2019
fl:9de22

- “PL 474/2013, dos Vereadores ADILSON AMADEU (DEMOCRATAS) E JAIR

TATTO (PT). Dispõe sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos 

quando do sorteio'"pelo município, a aí^ueles taxistas que Comprovarem maior tempo na 

profissão e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2^ DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 474/13, na forma da Comissão de Finanças 

e Orçamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado. Vai á sanção.
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A

B CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n“ 01 -0474 de 2013 06/12/2019 (a)

Má

AuxiliarTéírtic

ÀSGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento de 

folha n° 61 e folha n° 62 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2® 

Discussão e Votação na 238® Sessão Extraordinária da 17a

Legislatura, no dia 04 de dezembro de 2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

V

, /
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